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ATA DA SEXTA REUNIAO DO JURI DO PROCEDIMENTO CONCURSAL, TENDO EM VISTA A OCUPAGAO
DE DOIS POSTOS DE TRABALHO DA CATEGORIA E CARREIRA DE ASSISTENTE TECNICO, PREVISTOS
E NAO OCUPADOS, CONSTANTE DO MAPA DE PESSOAL DA JUNTA DE FREGUESIA DE AGUAS
SANTAS, NA MODALIDADE DE RELAGAO JURIDICA DE EMPREGO PUBLICO, TITULADO POR
CONTRATO DE TRABALHO EM FUNGOES PUBLICAS POR TEMPO INDETERMINADO

-- Aos vinte e um dias do més de julho do ano de dois mil e vinte seis, sendo cerca das dezassete horas,
reuniu o Juri do procedimento concursal referido em epigrafe, constituido por Fernando Miguel Ferreira
dos Santos, presidente do juri; Sandra Cristina da Silva Barbosa, 1.° vogal efetivo, e Maria Manuela
Sousa Costa Silva Machado, 2.° vogal efetivo, com a seguinte ordem de trabalhos:

Ponto Unico. Apreciagdo de correspondéncia remetida pelos candidatos

- O jiri do concurso reuniu a fim de analisar a correspondéncia eletronica remetida por diversos
candidatos ao procedimento em referéncia.

-- Comegaram por analisar o teor da reclamagao titulada de “Impugnacgéo Administrativa®, remetida por
correio eletronico em 15/07/2026 pela candidata n.° 188, Tania Isabel Ferreira de Sousa, alegando que
é detentora de vinculo de emprego publico, foi sujeita ao método de selegéo Avaliagéo Curricular por
ndo ter exercida a faculdade prevista na Lei Geral do Trabalho em Fungdes Publicas (LFTP) de optar
pelos restantes métodos de selegdo, pelo que ndo deve por isso ser sujeita ao método de selegéo prova
de conhecimentos e que a utilizagdo deste método no presente procedimento ndo se encontra
devidamente fundamentada. Nestes termos, solicita a revogag&o da convocatoria para a realizagao da
Prova de Conhecimentos e a anulagdo da aplicagdo desse método aos candidatos abrangidos pela
avaliagdo curricular.

-- Por forma a apreciar - esta reclamagédo a luz dos termos legais previstos, os membros do Juri
solicitaram o apoio da Junta de Freguesia, para que, através do gabinete juridico que presta apoio a
autarquia, fosse disponibilizada informagao sobre o teor da pretenséo da reclamante.

-- Assim, depois de consulta atenta e exaustiva a legislago em vigor para procedimentos concursais, o
juri do concurso deliberou pronunciar-se da seguinte forma:

-- O artigo 36.° da Lei Geral do Trabalho em Fungdes Publicas (LFTP), estabelece os métodos de
selegdo aplicaveis aos candidatos.
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-- Por sua vez, o artigo 17.° da Portaria n.° 233/2022 densifica esses métodos de selegdo. ----------------

— A alinea a) e b) do n.° 1 do artigo 36.° da LTFP, estabelecem a prova de conhecimentos e a avaliagéo
psicolégica, como métodos obrigatorios.

-- 0 n.° 2 da mesma norma, estabelece que, no recrutamento de candidatos que estejam a cumprir ou
a executar a atribuicéo, competéncia ou atividade caracterizadoras do posto de frabalho em causa, como
é o0 caso da candidata, os métodos de selegao s&o a avaliagéo curricular e entrevista de avaliagdo das
competéncias exigiveis ao exercicio da fungéo.

- Porém, o n.° 4 da mesma norma refere que, “Podem ainda ser adotados, facultativamente, outros
métodos de selegéo, designadamente o estagio profissional ou outros métodos legalmente previstos.”

- A utilizagdo da expresséo "podem ainda" revela claramente a inteng&o do legislador de permitir ao
empregador publico complementar os métodos obrigatérios previstos nos n.%s 1 e 2 do artigo 36.°,
mediante a adog&o de outros métodos de selegdo que se revelem adequados &s caracteristicas do posto
de trabalho e as competéncias cuja avaliagéo se mostre necessaria.

- A referéncia legal a "outros métodos legalmente previstos" n&o se limita a metodos de selegéo
diferentes dos previstos na LTFP, antes abrange todos aqueles que encontrem previsdo no ordenamento
juridico e cuja utilizagdo se revele compativel com os principios da igualdade, proporcionalidade e
adequagéo.

-- Neste sentido é claro o exposto no n.° 2 do artigo 18.° da Portaria n.® 233/2022 de 9 de setembro, a
qual refere que, “Os métodos de selegao previstos no n.° 1 do artigo anterior podem ainda ser utilizados
como métodos de selegéo facultativos.” Ora, resulta expressamente do n.° 1 do artigo anterior (artigo
17.°), que a prova de conhecimentos é um método de selegéo.

-- Resulta, assim, de forma inequivoca, que a propria regulamentagéo admite que os métodos de selecéo
normalmente utilizados como obrigatérios possam igualmente assumir natureza facultativa, desde que
essa op¢éo seja tomada pelo jlri do procedimento concursal e se revele adequada as exigéncias do
posto de trabalho.

-- Deste modo, a circunstancia de néo ter exercido a faculdade prevista no n.° 3 do artigo 36.° da LTFP
ndo impede, por si s6, a aplicagéo da Prova de Conhecimentos, uma vez que, no caso concreto, este
método n&o foi adotado como método obrigatério em substituicio da Avaliagéo Curricular, mas sim como
método de selegéo facultativo, ao abrigo do disposto no artigo 36.°, n.° 4, da LTFP e no artigo 18.°, n.°
2, da Portaria n.° 233/2022.
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-- Acresce que a escolha dos métodos de selegéo facultativos integra a margem de discricionariedade
técnica reconhecida ao juri do procedimento concursal, competindo-lhe selecionar os instrumentos de
avaliagdo que melhor permitam aferir o mérito, os conhecimentos e a aptiddo dos candidatos para o
exercicio das fungdes colocadas a concurso.

-- No caso concreto, a adogao da Prova de Conhecimentos encontra-se devidamente fundamentada no
préprio aviso de abertura.

-- Com efeito, 0 aviso caracteriza detalhadamente o contetido funcional do posto de trabalho, identifica
os conhecimentos juridicos e técnicos considerados indispensaveis ao exercicio das fungdes, define o
programa da prova, a legislagao objeto de avaliagéo, a duragéo, a forma da sua realizag&o e os critérios
de classificagao.

- A opg&o do juri pela utilizagdo da Prova de Conhecimentos como método facultativo visou, assim,
complementar a avaliagéo proporcionada pela Avaliagéo Curricular e pela Entrevista de Avaliagéo das
Competéncias, permitindo aferir de forma objetiva e uniforme os conhecimentos técnicos dos candidatos
relativamente as matérias diretamente relacionadas com o posto de trabalho a prover.

- Por outro lado, e contrariamente ao alegado, o aviso de abertura ndo se limita a indicar, de forma
abstrata, os métodos de selegao.

-- O aviso define os métodos de selegdo e especifica o contetido da Prova de Conhecimentos, respetiva
duragao, legislagdo objeto de avaliagéo e forma de realizag&o.

- Resulta igualmente do aviso que o posto de trabalho implica fungdes administrativas de grau médio
de complexidade, pelo que perante estas exigéncias funcionais, a realizagdo de uma prova de
conhecimentos revela-se manifestamente adequada para aferir conhecimentos indispensaveis ao
exercicio das fungoes.

-- Desta forma, n&o procede a alegagao de que no existe fundamentagéo para a utilizagéo da prova de
conhecimentos, uma vez que advém do aviso de abertura a razéo pela qual os métodos escolhidos se
mostram adequados as funges a exercer, ou seja, a fundamentag&o decorre precisamente da descrigao
funcional do posto de trabalho, das competéncias exigidas, da natureza das fungées administrativas e
da identificago dos conhecimentos objeto de avaliag&o.

- Ora, a fundamentago & suficiente quando permite a um destinatario normal compreender o itinerario
cognoscitivo e valorativo seguido pela Administragéo e no caso, a prova de conhecimentos permitira ao
juri aferir da capacidade e mérito dos candidatos para o exercicio das fungGes.
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-- Pelo exposto, entende o Jiri que a prova de conhecimentos foi prevista no aviso de abertura em
conformidade com a Lei Geral do Trabalho em Fungdes Publicas e com a Portaria n.° 233/2022, existindo
fundamentagao bastante para a respetiva aplicagéo, decorrente da caracterizagdo do posto de trabalho
e das competéncias a avaliar, e néo se verificou qualquer violagdo do artigo 36.° da LTFP, nem dos
principios invocados pela reclamante.

-- Em consequéncia, o juri deliberou por unanimidade indeferir a presente reclamagéo, mantendo-se
integralmente a convocatoria para realizagéo da Prova de Conhecimentos e o restante procedimento
concursal.

-- De seguida, o Juri tomou conhecimento de que alguns candidatos, por meio de correspondéncia
eletronica, solicitaram a marcagéo de uma data alternativa para a realizagéo da Prova de Conhecimentos
por se encontrarem ausentes no dia 25 de julho devido a compromissos diversos anteriormente
assumidos.

-- Tendo por base os principios de igualdade de tratamento entre candidatos, e da transparéncia e
estabilidade do procedimento concursal, os membros do Juri deliberaram manter a data da realizagéo
da prova de conhecimento para aquele dia, até porque néo se afigura de todo possivel ajustar as datas
de realizagdo dos métodos de selegédo previstos de acordo com a disponibilidade de cada um dos
candidatos, sendo certo que, conforme decorre do aviso de abertura, considera-se excluido do
procedimento o candidato que ndo comparega a realizagdo de um método de selegéo, ndo Ihe sendo
aplicado o método de selegao seguinte.

-- O juri deliberou dar conhecimento destas deliberagdes aos candidatos através de publicagdo na pagina
eletronica da Autarquia em https://www.jf-aguassantas.pt e do email indicado nas candidaturas
individuais.

-- Todas estas deliberagdes foram tomadas por unanimidade.

-- Nao havendo mais assuntos a considerar, foi encerrada a reunido da qual foi elaborada a presente
ata que vai ser assinada por todos os elementos do juri.
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